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R E L A T Ó R I O
O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO: Trata-se de agravo interposto pela Empresa de Distribuição de Energia Vale Parapanema S/A e outros, contra decisão por mim proferida, que negou seguimento ao recurso especial com base no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil, por identificar consonância entre o julgado desta Corte Regional com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sedimentada no REsp 1.119.558/SC, no REsp 1.028.592/RS e no REsp 1.003.955/RS, representativos da controvérsia.
Sustenta a agravante, em síntese, que “não se pode admitir que a restituição seja obstada pela aplicação de prazos prescricionais contrários ao assegurado no decreto lei 1.512/76, o qual se encontrava em plena vigência à época dos fatos”.
É o relatório.

V O T O

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): A Empresa de Distribuição de Energia Vale Parapanema S/A interpôs o agravo previsto no art. 544 contra a decisão por mim proferida, que negou seguimento ao recurso por entender que o acórdão regional está em consonância com recurso representativo, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática do art. 543-C do CPC.
Ocorre que na Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP (DJe 12.05.2011), discutida pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na decidiu que o aludido recurso somente é cabível para as hipóteses em que se tenha apreciado efetivamente os requisitos de admissibilidade do recurso especial. Já para as hipóteses em que o apelo extremo tem seguimento negado com base em julgamento de recurso representativo de controvérsia (inciso I do § 7º do art. 543-C do CPC), cabe o agravo regimental para julgamento pelo Tribunal a quo, sem que isso configure usurpação de competência, pois se trataria de recurso absolutamente incabível, não previsto em lei para a hipótese em debate e, portanto, não inserido na competência daquela Corte. 

Assim, com fulcro nesse entendimento, o STJ tem determinado que, quando a decisão negou seguimento ao especial, o Tribunal de origem converta o agravo interposto, com base no art. 544 do CPC, em agravo regimental, se proposto até a data da publicação da mencionada questão de ordem (12/05/2011) ou não conheça do recurso, na hipótese de interposição após essa data.
Verifica-se que o presente recurso de agravo foi interposto em data bem posterior à publicação da mencionada questão de ordem. Desse modo, por grosseira erronia, o recurso sequer merece ser conhecido, tampouco ter suas razões apreciadas.

Ante ao exposto, não conheço agravo regimental em recurso especial interposto pela parte.

É como voto.
(D?6ñß) - Nº Lote: 2015069981 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.34.00.000782-5/DF - TR301021
(D?6ñß) - Nº Lote: 2015069981 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.34.00.000782-5/DF - TR301021

[image: image1.jpg]